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“O DESAFIO QUE SE ABRE PARA ESTE 
SÉCULO ESTARIA EM FAZER DIALOGAR 
A CONCORRÊNCIA PRIVADA – ALMA DO 
LIBERALISMO – COM A NECESSIDADE 
DE JUSTIÇA SOCIAL E PROGRAMAS DE 
REDISTRIBUIÇÃO DE RENDA.”
leonardo Brandão - ProFeSSor dr em 
HiStÓria contemPorÂnea
a HiStÓria não acaBou
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” AS MENSALIDADES SE 
CONVERTEM NUM ARTIFÍCIO 
PARA ENFRENTAR A CRISE 
FINANCEIRA CAUSADA PELO 
CORTE DO FIES NO INÍCIO DO 
ANO PASSADO.”
marcoS mattedi - ProFeSSor 
dr em ciÊnciaS SociaiS 
lado B
Página 16 
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“AS CONDIÇÕES DESSE LABORATÓRIO SÃO 
PROBLEMÁTICAS E ESTÃO SENDO PROTELADAS 
HÁ TEMPOS. A SITUAÇÃO CHEGOU A ESSE 
PONTO PELO FAMOSO ‘EMPURRAR PARA FRENTE 
DESPESA COM MANUTENÇÃO.’”
nevoni dami - coordenadora do curSo 
de Farmácia da FurB
goteiraS exPoStaS alertam Para 
Precariedade de laBoratÓrio da FurB
PáginaS 8 e 9

veStígioS 
de lama 
tragédia do romPimento 
daS BarragenS em mariana 
comPleta trÊS meSeS Sem 
PuniçÕeS. de quem é a reSPon-
SaBilidade Pelo crime con-
Siderado o de maior imPacto 
amBiental no PaíS?
PáginaS 10 e 11

coriPÓS maiS 
Segura

eStudante graduado na FurB 
ganHa PrÊmio ao ProPor eStudo 

SoBre áreaS de riSco da localidade 
conHecida PeloS deSlizamentoS em 

Blumenau 
PáginaS 4 e 5

foto: guilHerme auguSto liNHareS veNDramiNi

cHuva de ProBlemaS
goteiraS exPÕem Situação Precária doS laBoratÓrioS da FurB. um doS PioreS caSoS é o do Biotério do camPuS 3, onde em diaS de 
cHuva é PreciSo recorrer a BaldeS Para conter a água. Situação deSPerta reFlexão SoBre camPanHa Salarial doS ServidoreS
PáginaS 3, 8 e 9

foto: magali moSer

foto: aNtoNio CruZ
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l governo liBera 100% do FieS, maS a 
inStaBilidade FiScal continua...

ac
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ParticiPe do exPreSSão! envie textos, opiniões, fotografias, charges... entre em contato pelo email ou nos telefones abaixo!

... a incerteza que 
deprime os novos 
investimentos seguirá 
seu curso por mais 
esse ano ou o próximo. 
Portanto, não há como 
descartar que o setor 
educacional também 
não será afetado 
negativamente por 
esse ambiente por 
mais que acreditemos 
do contrário. Por 
hora, recebemos 
apenas um alívio pelas 
“boas” notícias.

Manifestação em favor da FURB Fe-
deral - Prioridade Regional

Local: Bloco “A” - Campus I - FURB
Data: 10/08/2011
Doação do Fotógrafo: Léo Laps
Acervo: Centro de Memória Universi-

tária-CMU/Arquivo da FURB

Este é um espaço criado com a inten-
ção de recuperar, através de imagens, 
momentos importantes na trajetória da 
universidade. A iniciativa é fruto de uma 
parceria com Centro de Memória Uni-
versitária (CMU/FURB), destinado à 
preservação da história da universidade 
e ao tratamento da documentação pro-
duzida e recebida pela FURB. Você tam-
bém pode participar! Se tiver fotos anti-
gas da FURB, entre em contato conosco: 
sinsepes@furb.br

memÓria 
univerSitária

Dia 01 de fevereiro: a imprensa anuncia que o governo pre-
tende abrir 60 mil novas vagas do FIES (O Fundo de Financia-
mento Estudantil) no segundo semestre desse ano e que vai vol-
tar a pagar às instituições de ensino 100% das mensalidades a 
partir desse mês. No final do ano passado o governo só quitou 
60% dos valores pendentes, o que ainda não aliviou o caixa das 
IES (Instituições de Ensino Superior). Nesse dia saiu no Diá-

rio Oficial a revogação da Porta-
ria que possibilitava o pagamento 
parcial. Mesmo assim, o número 
total de novas vagas no ano deve 
ficar igual ao de 2015, em tor-
no de pouco mais de 300 mil. O 
MEC (Ministério da Educação) 
anunciará reformulações também 
no Pronatec, no programa Ciên-
cia Sem Fronteiras e no ensino à 
distância. Os cursos técnicos do 
Pronatec, cujas vagas foram sus-
pensas no último semestre por 
falta de recursos, ressurgem em 
2016 com a estimativa de matri-
cular 2 milhões de alunos em par-
ceria com o sistema S com um or-
çamento de R$ 5 bilhões. Qual a 
novidade? Um novo modelo com 
o uso de metodologias como en-
sino à distância, portais do Sesi, 
Senai e TV MEC, mas com pou-
ca participação das escolas priva-
das e com parcerias dos institutos 
tecnológicos públicos. O Pro-
grama Ciências sem Fronteiras 
será reduzido alterando o foco da 
graduação para apenas bolsas de 
doutorado e pós-graduação, in-

clusive com bolsa parcial para os que têm condições de pagar 
parte do curso. Para o ensino à distância, com mudanças a serem 
anunciadas em março, a principal proposta é permitir que uni-
versidades e centros universitários tenham autonomia para abrir 
polos, condição que atualmente é dada mediante aprovação do 
MEC. 

Todo esse conjunto de novas informações reduz o cenário de 
incerteza financeira para as IES, que dominou o ano de 2015 e 
contém outras que contribuem para o realinhamento do planeja-
mento anual, pois posiciona os jogadores que ganham e perdem. 
Dessa vez o saldo dos ganhadores é mais positivo. Nesse come-
ço de ano, o setor educacional pode ser ainda uma das poucas 
“ilhas” que retome um pouco o crescimento de suas atividades 
com essas boas notícias. Todavia, o mesmo não acontece com o 
restante da economia cuja situação, via de regra, segue no mes-
mo de incertezas sobre a quem recairá a conta do ajuste fiscal. 
Mesmo que tenham afastado o ex-ministro fiscalista Joaquim 
Levy, a conta monstruosa do déficit fiscal segue registrando au-
mentos cuja possibilidade de financiamento recai sobre a emis-
são de títulos públicos federais que, combinados com a taxa de 
juros real, ultrapassará os 70% da dívida em relação ao PIB (leia-
-se, o Produto Interno Bruto em queda pelo segundo ano con-
secutivo, o que piora a evolução do índice). Em 2015 fechamos 
esta relação em 66,2%, o maior em nove anos. Aos que não co-
nhecem a natureza dessa conta poderão argumentar que certos 
países, como o Japão (230%), EUA (102,98%), Itália (132,30%) 
ou zona do Euro (média de 92,10%), indicam que ainda estamos 
bem. O problema consiste numa equação com déficits persisten-
tes com uma elevada taxa de juros incidente sobre a dívida pré-
-existente. Faz surgir uma explosão na evolução da dívida PIB 
que no médio prazo ultrapassará os índices de alguns desses pa-
íses citados. Mas com uma pressão crescente sobre os juros para 
o seu financiamento. De uma crise fiscal, poderemos ter em pou-
cos anos outra que ainda não existe que é a da dívida mobiliária.

Se o governo queira ou não optar por esse caminho, dado o 
cenário de quase total imobilismo para o ajuste fiscal em mais 
um ano eleitoral, a incerteza que deprime os novos investimen-
tos seguirá seu curso por mais esse ano ou o próximo. Portanto, 
não há como descartar que o setor educacional também não será 
afetado negativamente por esse ambiente, por mais que acredi-
temos do contrário. Por hora, recebemos apenas um alívio pelas 
“boas” notícias.

Boas notícias que têm uma certa coerência com um governo 
que escolheu como slogan “Pátria Educadora”, o investimento 
em educação é atualmente uma condição sine qua non para a 
manutenção de futuras taxas de crescimento que sejam consis-
tentes. E isso talvez seja um legado desse governo que será reco-
nhecido apenas no futuro. 
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InternaS

Futuro da FurB é tema 
de FÓrum organizado 
Pelo SinSePeS

O SINSEPES promove neste mês um 
fórum de debates com a comunidade 
acadêmica da FURB. O encontro terá 
como tema: Universidade: para onde va-
mos?, no auditório do Bloco J, dia 11 de 
fevereiro, a partir das 14h. O objetivo é 
despertar os servidores em busca de res-
postas para a situação da FURB e refletir 
sobre os novos rumos da universidade.“O 
objetivo é contrapor algumas questões 
sobre o futuro que podem contribuir para 
uma visão no acompanhamento do pla-
nejamento estratégico da FURB”, avalia 
o presidente do SINSEPES, Ralf Ehmke. 
O fórum de debates pretende discutir os 
desafios que se impõem à FURB. A par-
ticipação é aberta a toda a comunidade, 
interna e externa. O evento é gratuito. O 
tema será pauta pela primeira vez de en-
contro promovido pelo SINSEPES.

magali moSer

A FURB irá sediar o X Encontro de Eco-
nomia Catarinense nos dias 12 e 13 de 
maio. Com o tema: Migrações Contem-
porâneas, o  evento é dividido em áreas 
temáticas. Terá a apresentação de vários 
trabalhos e pesquisas produzidas nas di-
versas universidades e organizações de 
pesquisa do Estado de Santa Catarina. A 
programação deve ser divulgada em bre-
ve no site da Apec. A submissão de arti-
gos pode ser feita até o dia 15 de março e 
a divulgação dos resultados sai em 01 de 
abril. Necessariamente para participar do 
Encontro e receber certificado, pelo me-
nos um/a dos/as autores/as deverão fazer 
sua inscrição no local do evento ou pelo 
formulário que está disponível no site da 
Apec (www.apec.pro.br).

encontro eStadual 
de economia na FurB

Se você é servidor(a) filiado(a) tem direito a uma agenda ou 
caderno que pode ser retirado de segunda a sexta-feira, das 
8h30min ao meio-dia e das 13h30min às 18h. A capa da agen-
da deste ano presta uma homenagem aos trabalhadores com 
uma pintura assinada pelo artista plástico blumenauense Telo-
mar Florêncio. Os traços e o contraste de cores agradaram os 
servidores que já retiraram a agenda. Corra para pegar a sua! 
O SINSEPES aproveita para desejar a todos um excelente ano 
novo, com muita prosperidade e conquistas. Pela primeira vez, 
o SINSEPES promoveu um encontro de contraternização em dezembro para marcar o 
lançamento da agenda/2016, distribuída gratuitamente aos servidores associados. 

vocÊ, Servidor(a) da FurB Filiado(a) ao 
SinSePeS, Já retirou Sua agenda 

A Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB) concedeu o selo de qualidade 
OAB Recomenda ao curso de Direito da 
FURB. O prêmio foi concedido em sole-
nidade realizada em Brasília em 13 de 
janeiro. Outros 139 cursos de todo o país 
também receberam o reconhecimento. 
O selo de qualidade é dado a cada três 
anos.  A OAB Nacional usa como base 
de avaliação os índices de aprovação 
no Enade e no exame da Ordem, como 
forma de estimular a qualidade do en-
sino jurídico no país. Receberam o selo 
pela FURB, a vice diretora do Centro de 
Ciências Jurídicas, Kátia Ragnini Scherer 
e a coordenadora do curso da FURB, Ta-
tiani Heckert Braatz.  O diretor do centro, 
que não estava presente na solenidade, 
é Antônio Carlos Marchiori, advogado do 
Sindicato Único dos Trabalhadores no Ser-
viço Público Municipal de Blumenau (SIN-
TRASEB).

curSo de direito da 
FurB conquiSta 
PrÊmio nacional

Está em vigor desde janeiro o novo valor do almoço e jantar no Restaurante Univer-
sitário (RU) da FURB. A refeição para acadêmicos e funcionários da Universidade pas-
sou de R$ 5,40 para R$ 6,30. O novo valor tem como base o aumento expressivo do 
custo alimentar, em comparação ao início do contrato. Todos estes documentos foram 
analisados inicialmente pela Comissão Gestora e também pela Divisão de Administra-
ção de Materiais (DAM) e pela Pró-Reitoria de Administração (PROAD). Conforme a 
presidente da Comissão Gestora, Bethania Hering, “analisamos as planilhas e conclui-
-se que para a manutenção contratual dentro do que está previsto na legislação e de 
acordo com os documentos apresentados, caberia ser concedido o reajuste para R$ 
6,30, sugestão aprovada pela gestão superior”, destacou. A Comissão Gestora é cons-
tituída por representantes da Procuradoria Geral da FURB, da Coplan, da DAC, do Dire-
tório Central dos Estudantes (DCE) e do Curso de Nutrição que desenvolvem atividades 
de fiscalização do contrato com base na legislação vigente. O RU era um pedido antigo 
da comunidade acadêmica e foi concretizado em julho de 2014, quando a refeição cus-
tava R$ 5,00. Os cardápios são elaborados por uma nutricionista. A licitante deve ofe-
recer diariamente uma refeição com três opções de carne, duas guarnições, dois tipos 
de arroz, feijão, quatro opções de salada, sobremesa e quatro opções de suco.

Valores: almoços e jantas custam R$ 6,30 para comunidade acadêmica 
Quando: De segunda a sexta-feira das 11h às 13h40min e das 18h às 20h30min
Aos sábados das 11h às 13h40min

O SINSEPES convida todos os seus servidores para a assembleia da campanha sa-
larial. A primeira foi dia 3 de fevereiro, quarta-feira, e a próxima será dia 10, também 
quarta. Os encontros buscam promover a construção da pauta da campanha salarial 

2016 do SINSEPES. As reuniões serão às 14h no 
auditório do Bloco J, com a coordenação do pre-
sidente Ralf Ehmke. O SINSEPES reforça a neces-
sidade de todos os servidores participarem dos 
encontros e contribuírem na construção coletiva 
das suas reivindicações e luta por direitos. A in-
tenção é discutir com a categoria a pauta de rei-
vindicações a ser entrega à reitoria em seguida. 
Nas assembleias também serão eleitos os repre-
sentantes da categoria que integram a Comissão 
Mista de Negociação. Participe! Fortaleça a cate-
goria! 

SinSePeS Promove aSSemBleia de 
camPanHa Salarial

eStá maiS caro almoçar e Jantar no 
reStaurante univerSitário da FurB

foto: luiZ guilHerme aNtoNello

natel é convocado a ir ao legiSlativo 
exPlicar aumento da menSalidade

A nota publicada pelo Diretório Central dos Estudantes (DCE) da FURB contra o re-
ajuste aplicado às mensalidades início deste ano motivou o vereador Jefferson Forest 
(PT) a convocar o reitor João Natel a comparecer à Câmara de Vereadores de Blume-
nau para explicar os motivos do aumento. O requerimento foi aprovado dia 2 de fe-
vereiro em sessão no plenário. O executivo tem 30 dias para responder, podendo se 
justificar se prorrogado por mais 30 dias. O novo valor fixou em R$ 42,14 o crédito fi-
nanceiro para o início de 2016 - um aumento de 12,49%. Para o DCE, o reajuste acima 
da inflação coloca novamente em risco a situação do acadêmico perante ao FIES. A 
votação que resultou no aumento ocorreu fim do passado, dia 10 de dezembro, quando 
o DCE obteve apenas 5 votos favoráveis ao aumento considerado ainda alto de 10,49%, 
tendo 27 votos contrários. 
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por guiLherMe augusto Linhares vendraMi

Graduado em Arquitetura e Urbanismo pela FURB no primeiro semestre de 2015,  
conquistou o  3º Prêmio Para Estudantes de Arquitetura e Urbanismo de SC <guilherme.scon@gmail.com>

o 
rizoma é definido como o caule subterrâneo 
de algumas plantas e sua estruturação pode 
dar origem a múltiplos e variados ramos, for-
mando uma organização espacial e estrutural 
espontânea. Relacioná-lo em um trabalho de 
Arquitetura e Urbanismo acabou sendo bem 
interessante para o desenvolvimento do mes-

mo, especialmente quando relacionado a comunidades, 
ocupações informais ou favelas. Como refere Paola Be-
renstein Jacques, a diferença entre a cidade formal (ci-
dade planejada) e a ocupação informal das comunidades 

é o tipo da sua raiz estru-
turadora, uma totalmente 
fixa e outra aberta e cheia 
de potenciais de transfor-
mação. As ocupações in-
formais surgem e são vis-
tas pela sociedade como 
brotos intrusos que nas-
cem no meio das calçadas 
ou vias públicas da cida-
de. Um broto dotado de 
beleza, cultura, diversida-
des, conhecimentos, for-
mas, paixões, paisagens, 
censurado pela figura im-
posta pela cidade formal, 
uma negação ao diferente, 
tratado como indiferente. 

A comunidade Coripós, localizada na cidade de Blu-
menau, é um broto dos vários outros escondidos na cida-
de, escolhido para o meu trabalho de conclusão de curso. 
Antes das primeiras discussões com meu orientador, pro-
fessor Guido Paulo Kaestner Neto, figura importantíssi-
ma para a materialização desse trabalho, eu procurava 
abordar os problemas decorrentes dos desastres naturais 

como as eventuais enchentes e deslizamentos na nossa 
região, para então dar início a um projeto de abrigos pro-
visórios emergenciais. Partindo para um aprofundamen-
to crítico teórico e encontros semanais de discussão, am-
pliamos essa visão para uma problemática ainda maior, 
as segregações socioespaciais, bem como a equivocada 
apropriação do homem com o espaço natural, sendo os 
maiores agentes causadores dos desastres socioambien-
tais. Deslizamentos de terra e enchentes acontecem pra-
ticamente todos os anos em Blumenau, destruindo lares 
e muitas vezes até vidas. Muitos dos desastres acontecem 
com o crescimento desordenado, aliado à falta de plane-
jamento urbano, que leva parte da população menos fa-
vorecida economicamente e sem condições de buscar no 
mercado imobiliário legal a sua opção de moradia a ocu-
par informalmente áreas irregulares e de preservação, ge-
ralmente bordas de rios e morros, construindo suas casas 
com as próprias mãos e sem nenhum auxílio técnico, for-
mando um espaço sensível a deslizamentos de terra. 

Após a Revolução Industrial, as cidades começaram a 
se desenvolver aceleradamente, então surgiu uma crista-
lização de um modelo de “cidade ideal”. O crescimento 
populacional intenso foi um fator decisivo para reformu-
lações urbanas, sendo elas reformulações nas questões de 
saneamento, segurança e transporte, privilegiando terri-
tórios planos como áreas ideais para o desenvolvimen-
to das cidades. A ideia de “cidade ideal” contemporânea 
difunde-se pelo mundo, muitas vezes negando o seu es-
paço natural e a escala humana, reproduzindo cidades 
e tipologias de construção padronizadas. Essas tipolo-
gias convencionais, quando em conflito com um terri-
tório com dimensões geográficas diferentes, apresentan-
do áreas montanhosas e conformadas por um rio, como 
no caso, Blumenau, são incapazes de se estabilizar. Surge 
a execução de aterros (cortes em morros) como forma 
equivocada de solução para a construção de casas e edifí-

novoS olHareS Para a 
comunidade coriPÓS

a ideia de “cidade ideal” 
contemporânea difunde-se 
pelo mundo, muitas 
vezes negando o seu 
espaço natural e a escala 
humana, reproduzindo 
cidades e tipologias de 
construção padronizadas. 

estudante graduado na furB ganha prêmio ao propor estudo sobre áreas de risco da localidade 
conhecida pelos deslizamentos em Blumenau a partir de adaptação rizomática
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com
unidade

cios em encostas, alterando o perfil natural do terreno e 
fragilizando toda a sua estrutura, gerando um novo pro-
blema, a negligente adaptação do homem com o meio. É 
preciso saber enxergar a cidade, aprender a se adaptar a 
ela, aprender a vê-la de outra forma. As tribos indígenas 
sabiam desse importante detalhe, observavam o territó-
rio e tinham conhecimento das enchentes e o limite do 
leito secundário do Rio Itajaí-Açu, assim evitavam viver 
próximos desse limite, ou seja, existia uma capacidade de 
adaptação inteligente no território. Já os colonos possuí-
am a habilidade técnica de construir um modelo europeu 
e plano de construção, negando a primeira observação 
do território, desmatando e construindo em áreas susce-
tíveis a risco. Hoje, quase é inexistente uma arquitetura 
que se adapte ao local sem interferir no natural, infeliz-
mente estamos presos a um padrão fracassado de cons-
trução. 

Aproximando meu conhecimento sobre arquitetura e 
urbanismo, chegamos à comunidade Coripós dispostos a 
ouvir, enxergar e saber ver o local. Ouvindo os morado-
res, encontramos problemáticas; enxergando o território 
percebemos o grande potencial e sentimos suas energias; 
e vendo o local, traçamos estratégias para resolver par-
te dos problemas atuais. O arquiteto aqui não tem papel 
de autor das ideias e conclusões, e sim uma participação 
junto da capacidade de autogestão que a comunidade 
pode oferecer, essencial para um projeto se tornar possí-
vel. A minha forma de contribuição a comunidade, com 
esse trabalho, foi iniciar um centro comunitário, um lu-
gar onde várias coisas acontecem, um grande espaço de 
encontro e descobertas. Onde um caminhar por entre 
os blocos possa gerar surpresas, emoções e vontade de 
aprender algo novo, um novo olhar. O centro é inserido 
em uma área declivosa na comunidade, porém preserva-
da, concebido com praças para manifestações artísticas e 
culturais, e módulos arquitetônicos com variados usos, 
sendo eles uma associação de moradores e administração 
do local; salas de capacitação profissional; biblioteca; 

midiateca; salas de música e teatro; ateliê e uma oficina 
de construção que prepara e ensina os moradores o mes-
mo tipo de construção adotada no projeto. Esses módu-
los são uma tipologia alternativa de construção, que di-
ferente dos modos convencionais que encontramos hoje, 
passa a ser uma construção limpa, leve e que não inter-
fere no aspecto natural do local, mantendo o máximo de 
área preservada. 

Estudamos um sistema modular estrutural metálico, 
cada módulo possui 5x5m e é sustentado por um único 
pilar apoiado em uma sapata de concreto, o mesmo é o 
único elemento que toca o solo, mantendo o módulo er-
guido do chão, sem ser necessário o corte do morro, ao 
mesmo tempo preservando o perfil natural do terreno. 
O módulo permite variadas possibilidades de composi-
ção de espaços e usos. Uma solução simples com mate-
riais locais, ou seja, a comunidade adquire capacitação 
sobre uma nova forma de construção, coerente com o lu-
gar. Também pesquisamos técnicas alternativas de con-
tenção de terra, eliminando as técnicas convencionais de 
contenção de muros de arrimo, por uma solução mais efi-
caz e sustentável. É o caso do capim vetiver, uma gramí-
nea que plantada em encostas fortalece o solo e impede o 
desbarrancamento. Isso ocorre porque sua trama de raí-
zes pode chegar a 5 metros de profundidade. 

Essas são algumas das ideias sugeridas para uma Cori-
pós mais segura e adaptada às condições naturais, porém, 
cabe às pessoas, seja qual for sua profissão, manifesta-
rem-se por uma vitalização de seus espaços, tornando-os 
mais instigantes e contagiantes. Lugares onde todos evo-
luam em conjunto, com participação e resiliência por um 
lugar melhor. Dou um enorme destaque para a imensa sa-
tisfação e aprendizado que absorvemos nos envolvendo, 
participando e nos educando com a comunidade. Ela tem 
muito a nos ensinar, e é a partir desse elo comunitário 
que podemos iniciar uma sociedade com um novo olhar, 
mais crítico e acima de tudo consciente, sobre o nosso 
espaço.  

foto: arquivo
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H
á um mal-estar crescente na contemporanei-
dade. A queda do muro de Berlim em 1989, 
somado ao colapso do socialismo no Leste 
Europeu e na própria URSS foram eventos 
que, ao mesmo tempo que prometeram um 
novo mundo, mais dinâmico e integrado, de-
sarticularam o campo da esquerda e promo-

veram um esfriamento das utopias socialistas. Tais fatos 
levaram a tese do “Fim da História”, proposta pelo eco-
nomista nipo-estadunidense Francis Fukuyama em livro 
publicado no ano de 1992. Para esse autor, estaria nesses 
acontecimentos a “vitória” da democracia liberal capita-
lista sobre os regimes comunistas então existentes.

Passadas mais de duas décadas dessa suposta vitória, 
a realidade mundial é distópica e pouco convidativa para 
cada vez mais amplas camadas da sociedade.  Pois o que 
esperar dessa conjuntura em que, como pontuou recen-
temente um estudo do World Institute for Development 
Economics Research, os 10% mais ricos passaram a res-
ponder por 85% da riqueza do mundo? 

No século XVIII, Adam Smith já dizia que para a exis-
tência de um homem muito rico era preciso a existên-
cia de pelo menos quinhentos pobres. Tal realidade, que 
se acreditava superada com os avanços da social-demo-
cracia, voltou a se fazer presente neste início de século. 
Segundo dados divulgados pela historiadora portuguesa 

Raquel Varela, se em 1945 
a diferença na Europa “en-
tre um rico e um pobre era 
de 1 para 12, em 1980, su-
biu de 1 para 82. E hoje é de 
1 para 530” (Revista Carta 
Capital, n. 879, 2015). Vol-
tamos a conviver, em diver-
sos países, com um patamar 
de desigualdade social tão 
alarmante como era à época 
das revoluções industriais 
dos séculos XVIII e XIX.

 No entanto, e não 
obstante a isso, um retor-
no ao tipo de socialismo 
experimentado no século 
XX mostra-se cada vez mais 
distante e de difícil realiza-
ção. Embora seja importan-
te lembrarmos a resistência 

de países como Cuba ou Coréia do Norte, os quais apre-
sentam sucessos em quesitos como saúde e educação po-
pular, a emergência da cultura do imediatismo, do nar-
cisismo e do consumismo – advinda do neoliberalismo 
– acabou por confrontar o ideário socialista, o que trou-
xe graves consequências para a propagação de ideologias 
centradas em projetos coletivistas.

Talvez por isso, mesmo para autores declaradamente 
marxistas, como o historiador Eric Hobsbawm, o futu-
ro pertence “às economias mistas, onde público e priva-
do convivem de uma maneira ou de outra”. Nas palavras 
desse autor, o socialismo tal como foi realizado na antiga 
URSS e nas demais economias de planejamento central, 
“teoricamente sem mercado e de propriedade e contro-
le estatais, morreu e não ressuscitará” (HOBSBAWM, 
2011, p.17).

Como fazer frente a essa situação? Uma possível solu-
ção para o problema seria o de buscar diminuir o fosso 
que separa os demasiadamente ricos dos exageradamente 
pobres, pois já ficou provado que o enriquecimento dos 
ricos não promove, por si só, a melhoria das condições de 
vida do restante da população. Segundo o sociólogo Zyg-
munt Bauman, “a riqueza acumulada no topo da socieda-
de, ostensivamente, não obteve qualquer efeito de gote-
jamento; nem tornou qualquer um de nós, em qualquer 
medida, mais rico” (BAUMAN, 2015, p. 13). 

Nesse sentido, caberia aos socialistas do século XXI a 
luta por criar programas de redistribuição de renda como 

políticas sociais permanentes, incluindo aí a tributação 
das grandes fortunas e o imposto sobre herança. Numa 
época em que as identidades de classe perdem protago-
nismo e países desenvolvidos “tornam-se, em grande par-
te, sociedades pós-industriais, concentrando-se progres-
sivamente em novos segmentos de tecnologia avançada 
e alta lucratividade, bem como em centros financeiros” 
(VISENTINI, 2015, p. 8), o pensamento de esquerda 
apresenta outras modulações e novos desafios. 

Como escreveu recentemente o cientista político Emir 
Sader (2016), a esquerda é uma categoria histórica que 
varia conforme as condições concretas de luta. E na atual 
conjuntura, marcada pela hegemonia do neoliberalismo, 
pelas teses do livre mercado e pela centralidade da no-
ção de competição na vida social, ser de esquerda impli-
ca buscar alternativas a esse cenário. A esquerda atual é, 
antes de tudo, desafiada pela possibilidade de superar o 
modelo neoliberal, o que faz o socialismo do século XXI 
ser, acima de tudo, antineoliberal.

O desafio que se abre para este século, portanto, esta-
ria em fazer dialogar a concorrência privada – alma do 
liberalismo – com a necessidade de justiça social e pro-
gramas de redistribuição de renda cada vez mais eficazes. 
O problema, construído no decorrer do século passado, 
reside na contradição que se deu entre socialismo e ca-
pitalismo! Se de um lado o capitalismo foi capaz de pro-
duzir muita riqueza, ele não soube distribuí-la como fez 
o socialismo nos países onde se instalou. Por isso, talvez 
seja possível argumentar que o socialismo perdeu, mas o 
capitalismo não venceu.

 A hegemonia do capitalismo liberal sobre o so-
cialismo não significa o fim da história, pois, entre outros 
motivos, a alta concentração de renda no topo da pirâmi-
de – e as consequências sociais que isso gerou – não po-
dem ser festejados. Neste contexto, uma refundação da 
esquerda “que não teme dizer seu nome”, como provo-
ca o filósofo Vladimir Satafle (2013), passa por questões 
que não devem ser negociáveis, como os ideais de justiça 
social e de soberania popular. Viabilizar e perseguir tais 
propostas são tarefas urgentes das forças progressistas, as 
quais não podem se acovardar mediante o avanço das for-
ças da direita – as quais, diga-se de passagem, estão cada 
vez mais organizadas.

 Como mencionado no início deste texto, a hegemonia 
do capitalismo no final do século XX trouxe como uma 
de suas consequências o aumento da distância entre os 
que estão na base, daqueles que se acomodaram no topo 
da pirâmide social. Fazer descer o teto para mais perto do 
chão não é nenhuma questão de doutrinação ideológica, 
como propagam e denunciam atualmente os neoconser-
vadores, mas sim uma questão de justiça social e de bem-
-viver coletivo.

 O século XXI está apenas no começo e a história, lon-
ge de ter acabado, tem seu destino sempre em aberto, 
sendo ela própria um campo em disputa. A esquerda do 
século XXI deve buscar seu lugar nas lutas possíveis, nos 
espaços de resistência e nas alternativas que um projeto 
antineoliberal pode apresentar.
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graves conseqüências 
para a propagação de 
ideologias centradas em 
projetos coletivistas.
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P
ara começo de conversa, precisamos entrar em um 
acordo: falar uma língua não é apenas uma atitude 
de expressão de simples palavras, mas diz respeito 
àquilo que somos e à nossa forma de se manifestar 
no mundo. 

Assim, quando menosprezamos o modo de al-
guém falar, não estamos simplesmente corrigindo 

um “erro” qualquer, mas tomando uma posição contrária à 
maneira de ser e de viver daquela pessoa e de sua família, co-

munidade, região...
Em meio a tempos de fácil acesso à infor-

mação e, principalmente, de fácil expressão 
de opinião nas redes sociais, acabamos por 
ouvir e ler diversas críticas em relação ao 
modo de escrever das pessoas. Muitas ve-
zes, dessa forma, acabamos por não refletir 
entre as diferenças entre linguagem oral e 
escrita, bem como entre situações mais ou 
menos formais de interação.

Uma das primeiras lições que qualquer 
acadêmico de Letras, logo ao ingressar no 
curso, aprende é: o certo e o errado não 
existem – é tudo questão de adequação e 
inadequação às situações. Assim, a ideia de 
que entramos na faculdade para aprender e, 
consequentemente, julgar ou rotular ou cor-
rigir as pessoas cai por terra logo no início 
de nossa caminhada científica.

Quem nunca ouviu frases como “que jei-
to de falar mais estranho!” ou “isso tá erra-
do” ou “o certo seria assim...”. A questão é 
que as línguas só existem porque são fala-
das, utilizadas e, consequentemente, modi-
ficadas, todos os dias, pelas pessoas que dela 
fazem uso. Assim, falar diferente daquilo 
que eu estou acostumado ou não exatamen-

te de acordo com a gramática normativa não é errado, é uma 
outra forma de dizer.

Diversas pesquisas científicas apresentam que o jeito “cer-
to” de falar está associado à status econômico. Assim, não 
tem a ver com o que seria realmente bom ou ruim, mas o 
modo de falar de quem detém o dinheiro e, consequente-
mente, o poder.

Nosso país é imenso e, em algumas situações, nos orgu-
lhamos de sermos assim plurais, formados por uma grande 
quantidade de etnias e culturas. Porém, em muitas situações, 
discursos de ódio e de preconceito circulam: contra a migra-
ção de pessoas em busca de melhores oportunidades e con-
tra o modo de viver de uma determinada região ou de outra. 

A “síndrome do vira-lata” brasileira, que acontece quando 
nos inferiorizamos em relação a outros países e povos, tam-
bém acontece em relação à língua: já somos independentes 
de Portugal há muito tempo, mas ainda insistimos copiar o 
jeito deles falarem. A língua muda, todos os dias, em todos os 
momentos que a utilizamos, não há como controlar transfor-
mações naturais. A escola e as gramáticas tentam fazer isso e, 
assim, acabamos artificializando e complicando um processo 
que acontece, independente de nossa concordância ou não.

Os diferentes contextos gerarão diferentes formas de fa-
lar e de se expressar. Assim, eleger uma forma como modelo 
ou como melhor que outra significa excluir a diversidade de 
possibilidades existentes.

Tanta crítica é feita em relação à educação em nosso país 
e uma polêmica se desencadeou há alguns anos, em 2011, 
quando o MEC aprovou a utilização de livros, para a educa-
ção de jovens e adultos, que continham variedades linguís-
ticas do português enquanto um conteúdo a ser refletido e 
analisado. A imensidão de críticas feitas a essa atitude podem 
refletir um pouco daquilo que somos e pensamos: intoleran-
tes e preconceituosos. Uma das principais atitudes que pode-
riam levar à melhoria de nossa educação seria a valorização 
daquilo que os alunos já sabem e de suas culturas. E, para 
preenchermos esse vazio existente entre aquilo que a esco-
la quer ensinar e aquilo que os alunos vivem em suas reali-
dades, poderíamos partir do conhecimento que eles trazem 

para chegarmos aos conhecimentos valorizados socialmente.
O preconceito linguístico, então, é mais uma das formas 

de preconceitos sociais que podemos combater, todos os 
dias, com atitudes de recepção e compreensão da diversida-
de na qual estamos inserid@s! Afinal, o que seria de nós sem 
os diferentes sotaques e entonações com as quais convive-
mos todos os dias? 

*Título referente a uma obra do autor Marcos Bagno 
(2015)

Preconceito linguíStico – o 
que é, como Se Faz?* 

cotidianoPreconceito linguístico é mais uma das formas de preconceitos sociais 
que podemos combater, todos os dias

Falar diferente 
daquilo que eu 
estou acostumado 
ou não exatamente 
de acordo com a 
gramática normativa 
não é errado, é uma 
outra forma de dizer 
(...) afinal, o que 
seria de nós sem os 
diferentes sotaques 
e entonações com 
as quais convivemos 
todos os dias? 

por Martha regina Maas 

Mestranda em Educação pela FURB <martharmaas@gmail.com>



8

Ex
pr

es
sã

o U
niv

er
sit

ár
ia 

Fe
ve

re
iro

/2
01

6

goteiraS exPoStaS 
alertam Para 
Precariedade de 
laBoratÓrio da FurBun
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a
quantidade de baldes espalhados pelo chão 
para conter a água das goteiras impressiona. No 
Biotério do Campus 3 da FURB, é preciso im-
provisar diante da falta de manutenção e preca-
rização do espaço. O excesso de água ocasiona-
do pelos dias de chuva e tempestades de verão 
já destruiu móveis, além de expor o problema 

da deterioração do patrimônio. A principal preocupação 
está relacionada aos resultados dos experimentos feitos 
no local. Pesquisadores temem que as condições afetem 
os experimentos.

Desde setembro como voluntária de pesquisa no local, 
Ana Carolina de Souza Marcondes Reuter, de 20 anos, se 
revolta. A aluna do 5º semestre de Biomedicina lamenta 
as variáveis como a chuva interferindo na pesquisa e no 
comportamento dos animais. “Os animais ficam estres-
sados com a situação. Pode alterar o resultado do expe-
rimento”, alerta. “Como avaliar a ansiedade, o compor-
tamento dos animais, com tantas variáveis? A gente está 
brincando de fazer experimento. É como se não fosse 
algo sério”, lamenta a aluna.

O professor George Ernesto da Silva, do Departamen-
to de Ciências Farmacêuticas do Centro de Ciências da 
Saúde, esclarece que, como se trata de um experimento 
relacionado ao comportamento, todas as variáveis po-

dem alterar o resultado. 
Segundo a aluna, este não é o único laboratório em 

precárias condições na FURB, mas é o pior. “Como não é 
o campus principal, a gente sente que o laboratório aqui 
está esquecido. A gente sente que paga por algo (no caso, 
as mensalidades) e não tem o retorno disso em equipa-
mentos e infraestrutura, é como se para a universidade 
não fosse nada. A condição mínima para fazer este tipo 
de pesquisa é não chover na cabeça dos animais”, desa-
bafa a estudante.

Um dos impactos já se reflete no desperdício de opor-
tunidades. O professor Silva chegou a receber um convi-
te do Centro National Institute on Drug Abuse, de Bal-
timore, nos Estados Unidos, uma referência mundial no 
assunto, para testar drogas no laboratório. Mas a situa-
ção precária do espaço físico o intimidou no avanço das 
negociações. O projeto era testar em conjunto algumas 
substâncias em laboratório. 

“Como vou ter coragem de testar a droga neste labora-
tório? O problema aqui é a falta de condições mínimas de 
estrutura. Num laboratório de avaliação comportamen-
tal, não posso ter esse tipo de alteração, como a chuva, 
porque influencia”, reconhece.

O professor tem planos de fazer seu pós doutoramento 
na instituição estrangeira ainda este ano. 

por MagaLi Moser

Jornalista <magali.moser@gmail.com>

Situação mais delicada é a do Biotério do Campus 3 da instituição, onde 
a falta de manutenção adequada coloca em risco os resultados das 
pesquisas sobre o comportamento dos animais

fotoS: magali moSer



9

Expressão Universitária 
Fevereiro/2016

como avaliar 
a ansiedade, o 
comportamento dos 
animais, com tantas 
variáveis? a gente está 
brincando de fazer 
experimento. é como 
se não fosse algo sério 
para a universidade(...) 
como não é o campus 
principal, a gente 
sente que o laboratório 
aqui está esquecido. 
a condição mínima 
para fazer este tipo de 
pesquisa é não chover 
na cabeça dos animais.”

 A auxiliar de laboratório Ester Del Prá Busarello testemu-
nha a degradação do Biotério do Campus 3 todos os dias. Can-
sada de buscar soluções para o problema, ela apelou para medi-
das paliativas para amenizar os impactos das chuvas fim do ano 
passado. Fez um buraco na parede e passou silicone no chão para 
conter a água causada pelas chuvas. Antes disso, por pouco não 
foi vítima de um acidente, quando um pedaço do teto caiu sobre 
o seu notebook. Ester diz já ter levado o reitor da FURB, profes-
sor João Natel, para conhecer o problema quando ele ainda era 
candidato, na última eleição. “Aqui se faz uma economia à base da 
porcaria. Isto é não valorizar a estrutura da FURB”, lamenta.

Para a professora e coordenadora do curso de Farmácia da 
FURB, Nevoni Dami, é urgente que se tomem medidas no senti-
do de resolver definitivamente o problema para que o patrimô-
nio público possa ser mantido em condições de uso. Se medidas 
nesse sentido não forem feitas a curto espaço de tempo, a profes-
sora acredita que podemos vir a ter de interromper atividades de 
ensino no espaço ou até consequências mais sérias para o patri-

mônio. 
“As condições desse laboratório são problemáticas e estão sen-

do proteladas há tempos (...) A situação chegou a esse ponto pelo 
famoso ‘empurrar para frente uma despesa com manutenção’ isso 
possui custo (talvez) maior, porém menor visibilidade”, acredita.

O impacto para a pesquisa com animais, especialmente pes-
quisa de comportamento, é desastroso e compromente seria-
mente os resultados, avalia a professora. Eles dificultam ou até 
inviabilizam a publicação dos resultados, além de não dar condi-
ções reais para a atividade.

A estudante Ana Paula Zimmermann, está na última fase do 
curso de Farmácia e também lamenta a situação. “A gente percebe 
que a situação é bem crítica. É muito importante que os animais 
estejam num local ‘habitável’. Ali, é goteiras para todos os lados. 
Por mais que a gente tenha uma quantidade enorme de baldes 
no chão, ainda assim cai muita água por toda aquela área tanto 
no biotério quanto no Laboratório de Farmacologia, do campus 
3”, avalia.

fotoS: magali moSer

ProFeSSora alerta Para riSco de interruPção 
daS atividadeS de enSino no eSPaço

O vice-reitor e pró-reitor de Administração, Udo Schroeder, respondeu ao SINSEPES com a 
mensagem em seguida: “após consulta a divisão de administração do Campus (daC) e direção do 
Centro de Ciências da saúde (CCs), são do conhecimento da gestão superior e setorial os proble-
mas no telhado do Campus 3. por se tratar de uma construção antiga, a análise técnica da chefia 
da daC conclui pela troca de toda a cobertura, inclusive da estrutura. reparos eventuais são rea-
lizados rotineiramente, mas não têm resolvido o problema por completo. neste ano, estão progra-
madas as trocas dos telhados do Campus 3 e parte da Biblioteca Central, que serão feitos após a 
conclusão do telhado do Bloco g, do Campus 2 (Laboratório de Computação Científica). o término 
do Biotério Central no Campus 5 é uma meta para 2016, no planejamento estratégico, bem como 
ultimar projetos para a construção de bloco didático e de laboratórios, visando a transferência dos 
laboratórios do Curso de Farmácia, para o Campus 5. não temos conhecimento, daC e direção do 
CCs, de outros pedidos de melhoria dos laboratórios do Campus 3”.

a PoSição da reitoria da FurB



10

Ex
pr

es
sã

o U
niv

er
sit

ár
ia 

Fe
ve

re
iro

/2
01

6
m

ei
o 

am
Bi

en
te

a
tragédia que sucedeu o rompimento de uma bar-
ragem de rejeitos da mineradora Samarco, contro-
lada pela Vale S.A. e BHP Billiton Brasil Ltda., em 
novembro do ano passado no município de Maria-
na (MG), suscita pesares, perplexidade e reflexões. 
A ampla cobertura da imprensa tem trazido deta-
lhes dramáticos do crime ambiental, alguns deles 

reproduzidos aqui para dar uma dimensão da catástrofe. O 
rompimento da barragem Fundão ocorreu 
dia 5 de novembro, os rejeitos lamacentos ali 
armazenados escoaram pelo Riacho Santa-
rém, destruindo a comunidade de Bento Ro-
drigues antes de atingirem o Rio Gualaxo do 
Norte. Na sequência, a lama atinge o Rio do 
Carmo por um trecho de 22km antes de che-
gar ao Rio Doce. 

A assustadora onda de lama arruinou as 
comunidades próximas aos rios, avançou so-
bre casas, praças, vitimou pessoas, soterrou 
animais domésticos, também afetou áreas de 
proteção permanente (APPs), já escassas na 
região, vitimou animais silvestres e destruiu 
os ecossistemas aquáticos por onde passou. 
Após percorrer cerca de 700km, a lama che-
ga a foz do Rio Doce em 22 de novembro, e 
tinge em tom marrom o litoral capixaba no 
município de Linhares. Configura-se o maior 
desastre ambiental ocorrido nos últimos tem-
pos, uma catástrofe ambiental segundo a Mi-
nistra de Meio Ambiente, Isabella Teixeira, 
em entrevista ao Portal Brasil em 11 de no-
vembro.

Em um laudo técnico do IBAMA, cujos 
dados foram divulgados pelo jornal O Esta-
do de São Paulo, em 01 de dezembro, foram 
estimados em 34 milhões de metros cúbicos 
de lama escoando para a bacia do Rio Doce. 
Para se ter uma ideia, se essa lama toda pas-
sasse pelo Itajaí-Açu, considerando a vazão média do rio (228 
metros cúbicos por segundo), seriam necessários quase dois 

dias (cerca de 40hs) para escoar todo o seu volume.
 Há farta exposição de imagens nos meios de comunicação 

ilustrando cenários apocalípticos por onde a onda de lama 
passou. Além dos impactos diretos da onda de lama extra-
vasada do leito dos rios, a qualidade da água com a carga de 
rejeitos também é comprometida, não é viável tratá-la para o 
consumo humano. Muitas cidades ao longo do Rio Doce vem 
sofrendo com desabastecimento de água. A elevadíssima den-

sidade de partículas em suspenção na água 
também asfixia organismos aquáticos, pois 
recobre as brânquias impedindo as trocas 
gasosas. O efeito é a mortandade massiva de 
peixes por onde a lama passa. 

O que ocorreu não foi um evento natural 
ou um acidente imprevisível, não há dúvi-
das de que existem culpados nesta tragédia, 
é sim um crime, houve negligência com a se-
gurança das barragens. Os efeitos do rompi-
mento da barragem estão claramente tipifi-
cados na Lei de Crimes Ambientais (9.605, 
de 1998): tornar área imprópria para a ocu-
pação humana, interrupção no fornecimen-
to de água a cidades, lançamento de resíduos 
em rios e lançamento de efluentes danosos 
à biodiversidade. É uma catástrofe antropo-
gênica cujos culpados são a Samarco e suas 
controladoras Vale S.A. e BHP Billiton Bra-
sil Ltda. 

As empresas e seus acionistas usufruem 
da alta rentabilidade de suas atividades, ape-
sar disso não investiram o suficiente na segu-
rança das represas. O IBAMA aplicou multa 
de R$ 250 milhões, correspondente ao valor 
máximo para cada um dos cinco autos de in-
frações previstos na Lei de Crimes Ambien-
tais. Esse valor representa menos de 9% do 
lucro líquido obtido pela mineradora, que 
foi de 2,8 bilhões de reais em 2014, segun-

do Valor Econômico, 06 de novembro. O que pode ser insu-
ficiente como instrumento punitivo que leve a mudança de 

o rio doce amarga uma 
tragédia Sem PrecedenteS, 
o que reStará?

Foram estimados 
em 34 milhões de 
metros cúbicos 
de lama escoando 
para a bacia do rio 
doce. Para se ter 
uma ideia, se essa 
lama toda passasse 
pelo itajaí-açu, 
considerando a 
vazão média do rio 
(228 metros cúbicos 
por segundo), seriam 
necessários quase 
dois dias (cerca de 
40hs) para escoar 
todo o seu volume.

por Luís oLíMpio Menta giasson

Doutor em Ciências Biológicas e professor do Departamento de Biologia da FURB < lgiasson@furb.br>

Crime ambiental em mariana entra para a história como o maior desastre ambiental do país e 
completa três meses sem punições: houve negligência com a segurança das barragens

foto: jaime BatiSta
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procedimentos de segurança da mineradora. Para se ter uma 
ideia, a mineradora Samarco, considerada por especialistas 
em impactos ao meio ambiente e do setor minerário como 
“exemplo na gestão ambiental” de suas atividades, registrou 
em 19 anos, 23 autuações apenas em Mariana, apesar de a fis-
calização ser tida como frágil, a notícia é do jornal Estado de 
Minas, 18 de novembro, por Mateus Parreiras. Ou seja, o cri-
me ambiental compensa!!! 

Também uma multa pouco expressiva é mau exemplo para 
as demais empresas que gerenciam as 663 barragens de con-
tenção de rejeitos de mineração e 295 barragens de resíduos 
industriais, notícia da Agência Brasil em 25 de novembro. Só 
em 2008, houve 77 rompimentos de barragens no país, em-
bora a maioria dos casos tenha ganhado pouca repercussão, 
segundo o Eng. Ricardo Oliveira citado pela Agência Brasil 
em 25 de novembro. Um caso bastante noticiado foi o rom-
pimento de uma barragem com rejeitos da mineradora Rio 
Pomba Cataguases, em janeiro de 2007, que inundou as cida-
des de Miraí e Muriaé com mais de 2 milhões de litros de lama 
de bauxita. Outro exemplo de que as autuações para os crimes 
ambientais não têm tido o efeito desejado nesses casos, ou 
seja, não houve um aumento na segurança das barragens. Essa 
situação é mais dramática se considerarmos os efeitos das mu-
danças climáticas, com a previsão de intensas enxurradas em 
barragens feitas apenas de terra compactada.

A reportagem do jornal O Dia, em 28 de novembro, aponta 
uma possível consequência positiva da catástrofe em Maria-
na, o enrijecimento de normas de segurança tratadas no novo 
Código de Mineração em discussão na Câmara desde 2013, 
que dentre outras deverá tornar obrigatória a apresentação 
pelas mineradoras de plano de evacuação e de contingencia-
mento de barragens para o caso de acidentes.  Nesse sentido, 
o governo federal se antecipa e pretende entrar com ação civil 
pública contra a Samarco e suas controladoras, a Vale e a BHP, 

para que a Justiça determine a criação de um fundo de R$ 20 
bilhões, a ser contingenciado e aplicado em longo prazo para 
ações de recuperação e monitoramento ambiental nas áreas 
afetadas.

Por fim, restam alguns alentos, apesar das perdas de vidas 
humanas e danos irreparáveis, com o tempo, mais lentamen-
te em alguns ecossistemas e mais prontamente em outros, a 
vida começará a recuperar seus espaços. Ao longo de milhões 
de anos os organismos têm sido selecionados evolutivamente 
por fortes eventos catastróficos de origem natural, o que os 
habilitou também a sobrepujar as catástrofes antropogênicas. 
Inicialmente as espécies mais tolerantes a intensa perturbação 
ambiental recolonizarão as áreas atingidas pela lama, mais ra-
pidamente no ambiente aquático devido à intensa dinâmica 
desse ecossistema. Assim que a lama diluir o suficiente o fito-
plâncton, invertebrados aquáticos e suas larvas, peixes e ale-
vinos carreados pelos afluentes do Rio Doce, não atingidos 
pelo tsunami de lama, repovoarão a bacia principal. Com tem-
po suficiente as comunidades de peixe restabelecerão sua di-
versidade. 

Contando com alguma ajuda de programas de recuperação 
de áreas degradadas, mas principalmente com os mecanismos 
naturais de sucessão ecológica, as plantas pioneiras irão reco-
brir o que restar da lama e estabelecerão condições para que 
plantas de estágios sucessionais mais avançados se estabele-
çam também. É difícil precisar um tempo para esses proces-
sos, mas não adianta ter pressa, é importante deixar a natureza 
e seus mecanismos agirem a seu tempo, pois ela é perseveran-
te e eficiente. A história está repleta de exemplos de catástro-
fes naturais, violentas erupções vulcânicas, furacões e tsuna-
mis cujas áreas impactadas atualmente estão recompostas ou 
em processo avançado de regeneração biológica. Mas é preci-
so ser paciente e dar espaço para que os processos naturais se 
desenvolvam.

A precarização do transporte co-
letivo em Blumenau levou usuários 
para as ruas no início deste ano. Dia 
21 de janeiro, um ato popular com 
concentração na prefeitura percorreu 
as ruas centrais e reuniu em torno de 
150 pessoas. Com faixas, cartazes e 
palavras de ordem, a pauta consistia 
no protesto contra aumento da tari-
fa e na defesa da municipalização do 
transporte como meio de resolução 
da crise. Além de protestar contra o 
aumento de R$ 3,30 para R$ 3,65, 
decretado em 11 de janeiro, o grupo 
se mostrou favorável aos 1,3 mil tra-
balhadores do sistema, sem receber 
salário. Em 23 de janeiro o prefeito 
Napoleão Bernardes anunciou em 
coletiva de imprensa o rompimento 
do contrato com o Consórcio SIGA. 
Com a decisão, os ônibus não circu-
laram por uma semana, deixando a 
população totalmente desassistida. 
O Aumento Não! organizou o pro-
testo contra o aumento da passagem. 
É um grupo formado por represen-
tantes de movimentos sociais, enti-
dades civis e população em geral, no 

Facebook. 

carta aoS uSuárioS 
do tranSPorte 
coletivo de Blume-
nau

Mesmo quem não utiliza o transpor-
te coletivo com frequência na cidade co-
nhece ou tem noção da real situação em 
que se encontra. A escassez de veículos 
prejudica diretamente os horários, que 
ficam reduzidos devido a frota dispo-
nível. Com isso, aumenta o número de 
passageiros em um mesmo ônibus, e a 
soma dos fatores como superlotação, 
calor, trânsito etc, demanda paciência 
para os usuários, que acabam muitas 
vezes sendo pegos de surpresa e se atra-
sando para o trabalho e tendo que ex-
plicar ao chefe algo que nem nós mes-
mos sabemos explicar.

Outro fator que tem agravado a si-
tuação é a falta de pagamento dos salá-
rios e benefícios natalinos aos trabalha-
dores do transporte. Sem dinheiro para 

o sustento de suas famílias, exercem o 
legítimo direito a greve. Como podemos 
observar no ano passado quando, em 
vários momentos a população foi sur-
preendida pela falta de transporte para 
se locomover para o trabalho e mais 
uma vez precisou dar satisfação ao pa-
trão sem ter culpa.

Você já se perguntou como seria o 
trânsito de Blumenau se tivéssemos um 
transporte coletivo de qualidade, onde 
não fosse necessário tirar o carro da 
garagem? As pessoas se locomoveriam 
mais de ônibus, diminuindo o fluxo de 
carros. Desenvolvimento não significa 
ter mais carros nas ruas.

Defendemos um transporte de fato 
público. Percebemos que a única solu-
ção possível para a atual crise do sis-
tema é a municipalização. Com isso, 
o transporte seria administrado por 
uma empresa municipal e que forne-
cesse acesso e transparência para a po-
pulação. Um transporte coletivo que 
não vise o lucro para empresários e sim 
qualidade para os usuários visto que 
transporte se trata de um direito social, 
previsto em constituição. Sendo assim, 

mudançaS no tranSPorte 
PÚBlico de Blumenau

tranSPorte

início do ano é marcado por profundas alterações no transporte coletivo da cidade, após 
rompimento do contrato com o Consórcio Siga e reajuste que elevou a tarifa para r$ 3,65 

o subsídio público que vem através dos 
nossos impostos não pararia mais nas 
mãos dos tais empresários que pelo que 
já percebemos, pouco se importam com 
a população, nos deixam sem transpor-
te e seus funcionários sem salário.

Nosso ato é também contra o au-
mento, pois percebemos que a qualida-
de não contempla o valor que pagamos. 
Sobretudo nosso ato é por qualidade, 
para que não paremos mais no cami-
nho, para que cheguemos no horário, 
que tenhamos mais conforto e seguran-
ça em nossas viagens e acreditamos que 
essa pauta seja também de todos os tra-
balhadores blumenauenses.

Vamos juntos!

Organização Pró Ato Aumento 
Não!

foto: jaime BatiSta
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oram 92 cheias de 1850 até 2015. Em 2008 en-
frentamos uma tragédia sem precedentes na his-
tória da região. Apesar da experiência adquirida 
e dos avanços na área, nossa atuação ainda tem 
mais predominância no âmbito da gestão dos 
desastres do que na gestão de risco de desas-
tres, como preconiza a Política Nacional de Pro-

teção e Defesa Civil (2012). Esta é uma das conclusões 
de nossa pesquisa realizada no âmbito do mestrado em 
Desenvolvimento Regional no PPGDR/FURB no biênio 
2014/2015. 

A vulnerabilidade da população ao risco de desastres 
em Blumenau guarda profunda relação com os processos 
do modelo de desenvolvimento da região. A ocupação do 
território e a forma de utilização dos recursos exauriu a 
capacidade assimilativa regenerativa da natureza criando 
o ambiente propício para o desastre. Blumenau foi cons-
truída no leito secundário do Rio Itajaí-Açu. A cidade 
desenvolveu-se e com a industrialização e a urbanização 
surgiu a verticalização, opção de moradia para a parcela 
rica da cidade. À população pobre restaram as áreas de 
ocupação irregular e de risco do município. Conforme 
dados do Plano Municipal de Habitação e Interesse So-

cial (2012) são 55 as áreas, denominadas de assentamen-
tos precários, existentes em Blumenau, a maioria em áre-
as de alta suscetibilidade a desastres.

Segundo dados do último Censo do IBGE (2014), a 
estimativa populacional de Blumenau é de 334 mil habi-
tantes num território de 519,8 km². Estudos recentes da 
Secretaria de Geologia (Carta de Suscetibilidade IPT/
CPRM, 2014) apontam que 50,1% do território do mu-
nicípio têm alta suscetibilidade a desastres, 8,2% é de mé-
dia suscetibilidade e 41,7% de baixa suscetibilidade. Na 
área urbanizada, em zona de alta suscetibilidade, residem 
38.538 pessoas, na zona de média suscetibilidade, 41.068 
pessoas e na área de baixa suscetibilidade, 215.166  (a es-
timativa populacional foi baseada no Censo do IBGE de 
2010). Um panorama gravíssimo e do qual grande parte 
da população não tem sequer conhecimento. 

O que leva a população a ocupar essas áreas é um pro-
blema estrutural bem mais fundo e amplo do que a fal-
ta de moradia. A ocupação acaba se tornando em uma 
estratégia de sobrevivência diante da lógica capitalista 
vigente. Os sujeitos da pesquisa relataram dificuldades 
para acessar programas habitacionais governamentais e 
na opinião dos técnicos, gestores e especialistas, o muni-

Produção e reProdução 
do territÓrio doS 
deSaStreS em Blumenau

ci
da

de

por Maria roseLi rossi aviLa

Assistente Social e doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional PPGDR/FURB 
<mariaroselirossiavila@yahoo.com.br>

a vulnerabilidade da população ao risco de desastres em Blumenau guarda profunda 
relação com os processos do modelo de desenvolvimento da região

fotoS: magali moSer
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cípio não oferece alternativa de moradia para os pobres 
e os obriga a ocuparem áreas de alto risco e vulnerabili-
dade. Por isso, a política habitacional e de planejamento 
urbano devem ser incorporadas à gestão de risco dos de-
sastres. O planejamento urbano se mostrou como priori-
dade central para repensar a cidade a partir de uma nova 
ótica: como lugares de socialização e convívio dos cida-
dãos considerando-se seus aspectos sociais, culturais, 
políticos, ambientais e territoriais e não apenas o econô-
mico.

a PercePção do riSco 
e vulneraBilidade

Resultados da pesquisa apontam que alguns morado-
res de uma comunidade da região Sul, fortemente atin-
gida pelo desastre de 2008, consideram os lugares onde 
vivem seguros e suas moradias bem estruturadas. Têm 
consciência do perigo e conhecimento do risco de acor-
do com suas percepções pessoais e cognitivas (citaram 
áreas de risco, áreas de cor vermelha, preta, áreas de alto 
risco, de risco “perigoso”). Mas, de alguma forma, alguns 
o minimizam, não o consideram, subestimam, toleram 
ou por não terem outra opção são obrigados a conviver 
com ele. E isso os coloca em condição de vulnerabilida-
de. E quanto maior a vulnerabilidade da população, me-
nor o poder assimilativo do impacto sofrido e maiores as 
dificuldades de enfrentamento da situação. 

Quanto à organização comunitária e aprendizado so-
cial, os moradores da comunidade estão preocupados 
com a situação da localidade onde vivem. No pós-desas-
tre, realizaram ações, as quais consideram preventivas. 
No entanto, constatou-se que não há interação entre as 
ações dos moradores e a gestão municipal, a quem com-
pete a responsabilidade de organizar ações de prevenção 
e gestão do risco no município. 

inFormação técnica... 
Somente Para técnicoS?

O sistema de informação já funciona no município 
(ALERTABLU). A Secretaria de Geologia produz co-
nhecimento técnico e científico, a universidade tam-
bém. No entanto, a informação nem sempre se transfor-
ma em ação (política pública) e não chega à comunidade 
como deveria – numa linguagem simples, direta, clara. E 
quando chega a linguagem é técnica, científica demais. A 
maioria dos técnicos, gestores e especialistas entrevista-
dos entende que a informação deve ser contextualizada à 
realidade e linguagem da população. E o conhecimento 
científico gerado na universidade e os saberes locais, re-
conhecidos e incorporados à gestão de risco dos desas-
tres. 

“Há gestão de desastres em Blumenau? Já avançou 
muito, mas ainda não é suficiente pra dizer que nós so-
mos de fato uma cidade modelo. Se formos comparar 
com a realidade brasileira, tudo bem. Mas, naquilo que 
nós deveríamos, [...] onde nós deveríamos estar sob o 
ponto de vista de gestão, a gente tem muito ainda pra fa-
zer” afirmou um dos especialistas entrevistados, respon-
dendo a sua própria pergunta.

A forma como enfrentamos as situações de emergên-

cia visa defender o modelo de desenvolvimento predo-
minante na região atingida pelo desastre determinando 
sua institucionalização política. Este fato gera uma falsa 
sensação de segurança na população, mesmo que o siste-
ma de proteção de desastres no Vale do Itajaí e Blumenau 
foi ficando cada vez mais complexo. Respostas governa-
mentais inadequadas aumentam o impacto dos desastres 
sobre a população atingida, aumentando sua vulnerabi-
lidade.

Em sua maioria, os entrevistados entendem que a atu-
ação da gestão é centralizada na Defesa Civil (DC). Para 
eles, falta interlocução entre os níveis de gestão (federal, 
estadual e municipal), as políticas setoriais (Planejamen-
to Urbano, Habitação, Saúde, Assistência Social, Educa-
ção), o conhecimento científico gerado na universidade e 
a comunidade. As ações da gestão estão centradas na pre-
paração para o enfretamento, resposta e recuperação no 
pós-impacto do desastre. Para 
os técnicos, gestores e especia-
listas entrevistados, o municí-
pio já realiza ações preventivas, 
no entanto, faz-se necessário 
ampliar a atuação na prevenção 
e na redução do risco. 

Para a maioria dos especia-
listas, prevenir é muito mais 
do que preparar, “doutrinar” as 
pessoas para enfrentarem o im-
pacto do desastre. As ações na 
emergência continuam sendo 
importantes, mas o objetivo é 
ampliar a ação para a preven-
ção e a fase pré-impacto do de-
sastre. E isto significa conhecer 
melhor os fenômenos, neles in-
terferir e atuar na diminuição 
do risco e da vulnerabilidade. 
Ou seja, atuar na gestão do ris-
co de desastres ao invés de ge-
rir desastres. É uma mudança 
de paradigmas, uma inversão do 
que vínhamos fazendo até hoje.  

Para além das considerações 
já efetuadas, não podemos ne-
gligenciar também o caráter es-
trutural da questão dos desas-
tres. O fato do capitalismo, a 
partir do seu regime de proprie-
dade, polarizar a sociedade em 
classes sociais, significa que há 
acentuada desigualdade na dis-
tribuição da riqueza. As carac-
terísticas urbanas, as formas de 
construção e os locais de ocupa-
ção do espaço urbano são con-
sequências dessa estrutura que 
se manifesta também no proble-
ma das desigualdades sociais e 
dos conflitos socioambientais: 
quanto mais pobre, mais vulne-
rável. Logo, a mudança de para-
digmas na gestão do risco de de-
sastres pressupõem superar ou, 
no mínimo, minimizar as desi-
gualdades sociais.

 

fotos da enchente de setembro de 
2011 em Blumenau. 

fonte: Secretaria municipal de 
Defesa Cidadão (2015)
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CURTAS

inScriçÕeS Para o 28º FituB 
vão até o dia 18 de março

O Fórum Social Mundial completou 
15 anos com edição comemorativa Te-
mática em Porto Alegre (RS), entre 19 
e 23 de janeiro. Mais uma vez o debate 
do Fórum se centrou em buscar alter-
nativas ao sistema econômico vigente, 
mas dando destaque a outras pautas 
como democracia, economia solidária, 
mídia livre, educação, direitos e em-
poderamento das mulheres. O Fórum 
Social Temático é preparatório para o 
Fórum Social Mundial, que acontece no 
dia 14 de agosto, em Montreal, no Ca-
nadá. Como contraponto ao fórum eco-
nômico de Davos, movimentos sociais, 
sindicatos, intelectuais e ativistas de 
diversos países e de todos os continen-
tes realizam, desde 2001, o FSM. 

montreal Sediará 
FÓrum Social mundial

emiSSão daS car-
teiraS de traBalHo 
terá novo endereço

A dificuldade para protocolar o pedi-
do de carteiras de trabalho em Blumenau 
deve ser amenizada em fevereiro, quando 
um novo posto de atendimento à comuni-
dade deve ser ativado. Até o fim do mês 
deve ocorrer a mudança da Gerência Re-
gional do Trabalho (GRTE) e Emprego para 
um novo prédio na Rua 7 de Setembro. A 
decisão foi divulgada em reunião entre a 
superintendência estadual do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) e a prefei-
tura de Blumenau, que temporariamente 
é o único órgão a fazer o atendimento na 
cidade, embora seja de responsabilida-
de do governo federal. Até novembro de 
2015,  o atendimento para emissão das 
carteiras de trabalho em Blumenau era 
feito em três locais: nas intendências do 
Garcia e da Vila Itoupava e na Praça do 
Cidadão, na prefeitura. 

Um dos mais importantes eventos do calendário cultural blumenauense está com as inscrições aber-
tas. Grupos teatrais que queiram participar do 29º Festival Internacional de Teatro Universitário de Blu-
menau (FITUB) têm até o dia 18 de março para fazer a inscrição. O requerimento deve ser preenchido 
via online, no site da FURB. O preenchimento no entanto, não habilita o grupo como participante do Fes-
tival. A Comissão de Seleção de Espetáculos do Festival vai selecionar as peças inscritas. 

Neste ano, o evento ocorre de 7 a 14 de julho. Oficinas, mostra de vídeos, jornada de estudos e de-
bates integram a programação. O Festival é um projeto cultural aprovado junto ao Ministério da Cultura, 
através da Lei Rouanet. E está autorizado a captar recursos junto a empresas tributadas com base no 
lucro real visando à execução do projeto.

Os incentivadores que apoiarem o projeto terão o total do valor desembolsado deduzido do imposto 
devido, dentro dos percentuais permitidos pela legislação tributária. Para empresas, até 4% do imposto 
devido. Mais Informações: cultura@furb.br ou pelo telefone (47) 3321-0575.

com doiS anoS de atraSo, PrÊmio catarinenSe 
de cinema é lançado 

Estão abertas até o dia 7 de março as inscrições para o Prêmio Catarinense de Cinema. Depois de 
dois anos de atraso, finalmente foi lançado o edital dia 18 de janeiro pela Secretaria de Turismo, Cul-
tura e Esporte (SOL) e Fundação Catarinense de Cultura (FCC). Este ano o Prêmio irá distribuir R$ 
3.375.000,00 para a realização de um projeto de longa-metragem de ficção, dois telefilmes de documen-
tário, uma obra seriada de ficção ou documentário, 12 curtas-metragens de ficção ou documentário (di-
vididos em três módulos, com quantidades de prêmios e valores diferenciados). Os recursos serão do 
Funcultural (R$ 2,04 milhões) e do Fundo Setorial Audiovisual da Agência Nacional de Cinema, a Ancine 
(R$ 1,35 milhão). O Prêmio foi criado em 2002 e, conforme lei estadual, deveria ser realizado anualmen-
te. A última edição foi lançada em 2013 e distribuiu R$ 2,9 milhões para quatro categorias. A edição 
atual deveria ter sido realizada em 2014 e, em razão das eleições, foi adiado para 2015 e novamente 
adiado para janeiro deste ano.

Com 8,6 mil metros quadrados e 599 vagas, foi inaugurada final de janeiro a nova penitenciária de 
Blumenau. O espaço na Ponta Aguda pre-
tende mudar a realidade do sistema carce-
rário da região e se destina a abrigar ape-
nas os presos já condenados. A unidade 
terá o trabalho focado na ressocialização 
dos detentos e vai oferecer três espaços 
para atividades distintas: convívio, educa-
ção e trabalho. A conclusão do Complexo 
Penitenciário do Médio Vale do Itajaí, do 
qual a Penitenciária Industrial de Blumenau 
faz parte, está prevista para o final de 2018, 
com a entrega do novo presídio e da área 
de regime semiaberto. Considerado o pior 
do estado pela Defensoria Pública, a estru-
tura do presídio de Blumenau recebeu du-
ras críticas da Vigilância Sanitária, do Cor-
po de Bombeiros e até da Polícia Militar.

nova Penitenciária de Blumenau Promete inaugurar 
nova FaSe na Segurança PÚBlica da cidade

Após serem surpreendidos com a de-
missão em massa quando retomaram as 
atividades, dia 21 de janeiro, trabalhado-
res da Malwee tiveram uma ótima notícia. 
O Sindicato havia efetuado denúncia ao 
Ministério Público do Trabalho solicitando 
indenização aos trabalhadores a título de 
danos morais em razão da dispensa em 
massa sem o aviso prévio. Em decisão na 
Procuradoria do Trabalho de Blumenau, 
pela Procuradora Daniela Elbert, a conde-
nação é a vitória dos trabalhadores, um 
título indenizatório a ser pago pela em-
presa. A audiência contou com os repre-
sentantes da empresa, trabalhadores e os 
dirigentes do Sintrafite, com o intuito de 
defender os direitos dos trabalhadores, a 
respeito da dispensa coletiva sem o aviso 
prévio e negociação com o sindicato. A 
negociação se encaminhou para 3,5 sa-
lários líquidos, divididos em três parcelas 
mensais, todos os trabalhadores terão 
direito a essa verba indenizatória, além da 
rescisão trabalhista.

traBalHadoreS 
demitidoS da malWee 
conquiStam vitÓria
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Dados da organização internacional do trabalho aponta realidade preocupante dos trabalhadores. 
No Brasil, mais de 60% deles não têm contrato permanente

econom
ia

“os iMpaCtos atÉ hoJe sentidos pe-
Los eMpregados Que partiCiparaM 
da greve de 1989 Foi MarCante”

Mestre em Desenvolvimento Regional pela FURB, Oscar Krost se prepara 
para lançar em livro sua dissertação. Com o título “O avesso da reestruturação 
produtiva: A terceirização de serviços por facções”, o trabalho analisa os efei-
tos da “terceirização” por “facções” na identidade profissional dos trabalhado-
res, bem como em sua renda e saúde. Examina a evolução histórica da indús-
tria no mundo desde antes da Revolução Industrial, a globalização da economia 
e a liquidificação da modernidade. Diante da relevância do tema e da aborda-
gem multidisciplinar, o trabalho foi indicado para publicação pela banca. O lan-
çamento será ainda no primeiro semestre. A ideia é lançar o livro por uma edi-
tora independente. O livro deverá estar pronto no começo de fevereiro, estando 
confirmados lançamentos em Blumenau, Florianópolis e Porto Alegre. Parte 
da tiragem será destinada às Faculdades de Direito, às bibliotecas de todos os 
TRTs e a outras instituições interessadas. Vários sindicatos (inclusive o SINSE-
PES) já manifestaram interesse em apoiar a iniciativa. Krost exerce desde 2007 
o cargo de juiz do Trabalho no Vale do Itajaí. O primeiro lançamento em Blume-
nau será na pós em Direito e Processo do Trabalho mantido pela AMATRA12 
em convênio com a UNIASELVI, às 20h. O segundo ocorrerá no Sintrafite, dia 
24, 14h30min, na sede na Rua Luiz de Freitas Melro.

expressão universitária: qual foi o ponto de partida para este livro? o que 
motivou a pesquisa?

oscar Krost - o estudo das “facções” do ramo têxtil/vestuário teve iní-
cio em 2007, quando passei a atuar em Blumenau como juiz do trabalho.
até então, meu trabalho havia ficado em questões bastante diversas, 
próprias das regiões do estado em que atuei, como os mineiros, em Cri-
ciúma, e o turismo/comércio, em Florianópolis. vários processos judiciais 
que chegaram a mim para julgamento tratavam do assunto, exigindo uma 
análise pormenorizada. Conversei com outros juizes mais antigos na ci-
dade, pesquisei decisões de vários tribunais e até em livros. Mais do que 
complexo, a meu ver, a questão era enfrentada de modo simplista de-
mais. de tanto ler e refletir, ainda em 2007, publiquei um artigo sobre a 
matéria, veiculado em vários periódicos, reproduzido em um dos anexos 
do livro. trata especificamente dos fundamentos da responsabilidade pa-
trimonial das empresas tomadoras de serviços de “facções”.

expressão: qual a dimensão dos terceirizados em Blumenau? Sabemos 
quantos são os trabalhadores terceirizados na cidade? 

Krost - a resposta a esta pergunta é estimativa e de difícil comprova-
ção. primeiro, pela dificuldade de delimitar o que sejam trabalhadores 
“terceirizados”, pois, por exemplo, há quem entenda que o negócio de 
“facção” não o seja. segundo, pelo elevado grau de informalidade des-
te tipo de contratação, ficando um grande contingente de trabalhadores 
à margem das estatisticas oficiais. desta forma, pela pesquisa realizada, 
é possível afirmar que no segmento têxtil/vestuário, a mão de obra “ter-
ceirizada” representa pelo menos 60% do total. e esse número cresce a 
cada ano, influenciado pela sazonalidade dos mercados e pela imitação 
de concorrentes feita pelos grandes do setor.

expressão: Por que a terceirização ganhou a dimensão que alcançou?
Krost - pela aceitacão da ideia de que vivemos novos tempos e que 

eles exigem relações mais fluidas e menos duradouras. É a modernidade 
liquida de que tanto Bauman trata. na realidade a questão é bem mais 
profunda, envolvendo o enfraquecimento do estado de bem-estar, globa-
lização da economia e fortalecimento do capitalismo pautado em um re-
gime de acumulação flexível, questões analisadas no capítulo 1 do livro. 
não há tempo para reflexão, tudo é muito rápido, ao alcance do toque na 
tela, do fluxo de dados online. tendências e modismos ditam o compasso 
dessa “dança”.

expressão: algum setor específico em Blumenau sofreu mais os impactos 
da terceirização?

Krost - por ser o segmento que sempre respondeu pela maior parte dos 
empregos, o setor têxtil/vestuário, a ponto de algumas fábricas pratica-
mente não manterem mais empregados de costura e acabamento, ape-
nas projetistas e controladores de qualidade. Mas de um modo geral, ne-
nhum ramo se viu imune à “terceirização” e à precarização das relações 
trabalhistas por ela provocada. houve queda remuneratória, causada pela 
substituição do salário por unidade de tempo pelo salário por peça produ-
zida, que por via reflexa, elevou a patamares assustadores a duração da 
jornada, provocando um elevado nível de adoecimento, apenas para ficar 
nos problemas mais evidentes.

expressão: quais foram as principais descobertas com a tua pesquisa? 
algo que tenha te surpreendido?

Krost - Foram várias, ficando difícil de dizer neste espaço, até para não 
estragar a surpresa do leitor (riso). poderia afirmar que os impactos até 
hoje sentidos pelos empregados que participaram da greve de 1989, a 
primeira grande leva de “terceirizados”, foi algo marcante. além disso, 
destacaria a depreciação causada pelo “faccionamento”, em termos so-

ciais na vida dos operário, de sua família e do bairro em que reside, uma 
espécie de “hinterland” das grandes indústrias, afetando sua identidade 
profissional, saúde e renda, de forma profunda e irreversível. tenho que a 
própria história e a dinâmica social do município sofreram mudanças mui-
tos imperceptíveis.

expressão: a crescente opção pela terceirização dos serviços pode gerar 
que tipo de impactos a longo prazo? a precarização das relações de trabalho é 
um caminho sem volta?

Krost - não apenas podem como já geraram e continuarão gerando se 
algo não for feito. estudos, debates e tomadas de decisões nos campos 
político, jurídico, econômico, infortunístico, enfim, de todos os campos 
do saber e por toda a sociedade. daí a importância fundamental de pro-
gramas como o de pós-graduação em desenvolvimento regional da Furb 
(ppgdr), onde realizei a pesquisa que originou o livro, por seu viés mul-
tidisciplinar, crítico e socialmente engajado. Mesmo com uma década de 
magistratura do trabalho, sem o aprendizado e intercâmbio do qualifica-
do corpo docente do ppgdr eu jamais teria conseguido chegar perto de 
tais conclusões, com destaque à orientação de meu orientador, historia-
dor, dr. Leonardo Brandão. não acredito em caminhos sem volta, mas em 
deslocamentos de difícil retorno, mas que exigem tomada de postura e 
enfrentamento a longo prazo.

expressão: de que maneira você avalia a legislação brasileira no que se 
refere à terceirização?

Krost - a legislação sobre o tema, especificamente, é pouca, ficando a 
disciplina da matéria à mercê do entendimento do poder judiciário. isso 
não é bom ou ruim. as questões principais, neste caso, podem ser pau-
tadas por outras normas já existentes, como o Código Civil, o Código de 
defesa do Consumidor e a CLt, bastando um exercício simples de herme-
nêutica. Mas a questão central passa por saber se queremos enfraquecer 
os direitos sociais historicamente conquistados pelos trabalhadores e po-
sitivados na constituição em nome de uma suposta condutividade empre-
sarial? em caso positivo, qual o custo social desta escolha?

expressão: e em relação à atuação dos sindicatos de trabalhadores... qual 
a sua avaliação sobre o papel desempenhado por eles em Blumenau?

Krost - É de suma importância, pois sem eles o enfrentamento das 
classes seria ainda mais desigual. É preciso, entretanto, qualificar esse 
trato, reiventando os órgãos de classe, para não perderem seu importan-
te papel de aglutinadores dos trabalhadores. atualizar sem perder a es-
sência. É importante o papel assistencial do sindicato, oferecendo servi-
ços médicos e odontologicos, mas o foco não pode ser apenas esse.

expressão: quais as suas expectativas quanto ao lançamento do livro? 
Krost - Mais uma pergunta de difícil resposta (riso). são as melhores 

possíveis, pois a pré-venda foi muito boa, inclusive pelo interesse de em-
presas e advogados patronais. outra coisa interessante foi a quantidade 
de instituições de fora de santa Catarina dispostas a realizar lançamentos 
do livro, permitindo a implementação da ideia de descentralização e inde-
pendência do projeto. Foi um grande prazer poder divulgar a minha obra 
no Expressão Universitária e poder contar com o apoio do sinsepes 
nessa trajetória.

* Zygmunt Bauman é um sociólogo polonês nascido em 1925 que tem como 
ideia mais popular o conceito de modernidade líquida. em suma, modernidade 
líquida é a época atual em que vivemos. É o conjunto de relações e instituições, 
além de sua lógica de operações, que se impõe e que dão base para a contem-
poraneidade. É uma época de liquidez, de fluidez, de volatilidade.
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LADOB
As mensalidades constituem o ponto axial 

da FURB. São as mensalidades que regulam 
o acesso a formação e, consequentemente, 
estratificam estudantes e cursos; são as men-
salidades que delimitam os investimentos e a 
qualidade da infraestrutura; são as mensalida-
des que condicionam as condições salariais 
dos servidores. Ou seja, são as mensalidades 
que financiam as atividades de ensino, pes-
quisa e extensão. As mensalidades na FURB 
constituem a materialidade que estrutura as 
relações internas e externas, e que formata a 
instituição. Portanto, as mensalidades acabam 
mediando as relações que a FURB mantém 
com a sociedade. 

É que em dezembro o CONSUNI acatou 
a proposta da reitoria e fixou o Crédito finan-
ceiro em R$ 42,14, o que corresponde a rea-
juste de 12,49% das mensalidades. O sentido 
e significado dessa decisão ainda não podem 
ser plenamente examinados. Porém, dois as-
pectos precisam ser considerados para enten-
der os desafios para o futuro próximo. Por um 
lado, o que está em jogo é o peso da inflação 

e o Custo FURB (crescimento da folha, ISS-
BLU, investimento, etc.); por outro lado, os 
riscos relacionados a evasão e inadimplência. 
Como as mensalidades respondem por 87% 
do orçamento, o aumento delimita as condi-
ções de reprodução institucional.

Mas nem sempre foi assim. Até o início da 
década de setenta a FURB foi gratuita; ou me-
lhor, gratuita no sentido pré-constituição de 
1988, no qual os alunos pagavam pequenas 
taxas. Nesse período a FURB era financiada 
pelo poder público municipal. O processo de 
expansão teve como consequência o aumento 
dos custos, o que se tornou inviável o finan-
ciamento pelo município - o curioso é que 
nesse período os funcionários eram celetistas 
e o ensino gratuito, agora os funcionários são 
estatutários e o ensino pago. Nesse sentido, 
pode-se dizer que a cobrança de mensalida-
des foi o efeito paradoxal do crescimento da 
FURB. 

 Com o tempo, as mensalidades insti-
tuíram um padrão de gestão. Esse padrão de 
gestão fundamentava-se num pressuposto 
administrativo: os custos de reprodução po-
dem ser transferidos para mensalidades. Esta 
cultura institucional baseava-se em duas pré-

-condições: a) expansão progressiva do nú-
mero de matrículas; b) monopólio regional 
de oferta de ensino superior. Este modelo foi 
concebido e aplicado inicialmente na FURB e 
na UNIVALI, e depois se expandiu para todo 
sistema ACAFE. Digamos que, com um pou-
co de imaginação, este modelo de gestão pode 
ser caracterizado como Padrão Tafner/Vilela 
de Gestão Universitária.   

 Enquanto os custos puderam ser 
transferidos para as mensalidades verifica-se 
um processo de expansão da FURB. A trans-
formação numa instituição pública e a mu-
dança do regime de trabalho; a expansão do 
número de cursos e da quantidade de alunos; 
a consolidação da pesquisa e a criação de pro-
gramas de pós-graduação; por isso, da área de 
educação ao meio ambiente, passando pela 
saúde, o esporte, a cultura a extensão colocou 
a FURB em todos os pontos de passagem do 
desenvolvimento do Vale do Itajaí. Este pro-
cesso se exprime materialmente na implanta-
ção de diversos campi e encontra-se escorado 
financeiramente nas mensalidades.

 Os limites desse modelo se 
manifestaram de diversas formas ao 
longo das últimas três décadas. As 
primeiras indicações remontam a 
década de oitenta com o movimen-
to de boicote as mensalidades do 
DCE. Estes limites permaneceram 
latentes e somente na década de no-
venta, com o processo de desregula-
mentação do ensino superior pro-
movido pelo Governo FHC, estas 
contradições se explicitaram. A que-
bra do monopólio local deslocou o 
desenvolvimento institucional nas 
áreas tecnológica e saúde. Porém, 
com a expansão do ensino publico 
promovida pelo Governo PT, verifi-
ca-se inclusive a perda de exclusivi-
dade nestas áreas.  

 Exprimida entre o aumento simul-
tâneo da oferta de vagas do ensino privado e 
do ensino público o Padrão Tafner/Vilela de 
Gestão Univeristária se esgotou. Por um lado, 
a FURB não é tão acessível financeiramente 
e flexível academicamente como a Uniassel-
vi; por outro, não possui a reputação e o re-
conhecimento da UFSC. Isto significa que a 
FURB é, ao mesmo tempo, cara demais para 
a Nova Classe Média emergente e não boa su-
ficiente para a Velha Classe Média para justi-
ficar a escolha. Portanto, a questão é difícil de 
ser equacionada para a FURB: como oferecer 
uma formação de melhor qualidade acadêmi-
ca por um menor custo?

 Sempre existiram tentativas de esca-
par da armadilha das mensalidades. Talvez 
a mais ambiciosa tenha sido o Movimento 
FURBFederal. Surgido da luta histórica pela 
federalização da FURB tentou aproveitar o ci-
clo de expansão do ensino público federal e 
acabar com a dependência institucional das 
mensalidades. Depois de várias mobilizações 
estudantis e um longo processo político de 
negociação o corporativismo da UFSC, a di-
visão interna da FURB, e o bloqueio das lide-
ranças do PT inviabilizaram a proposta. Por 

isso, enquanto o MEC entregava o Puxadinho 
da UFSC, a FURB acreditara nas mensalida-
des anabolizadas pelo FIES. 

 Nesse sentido, as mensalidades se 
convertem num artifício para enfrentar a crise 
financeira causada pelo corte do FIES no iní-
cio de 2015. Portanto, a Resolução 045/2015 
(reajuste das mensalidades) deve ser associa-
da com a Resolução 054/2015 (Agenda do 
Corte). Relacionando estes dois movimen-
tos, a estratégia que parece se configurar é di-
minuir as despesas e aumentar receitas: au-
mentar as mensalidades e controlar salários. 
O Crédito Financeiro sobe mais que a Infla-
ção, que é maior que o Reajuste Salarial. Dito 
de outra forma, quem sempre paga conta é o 
aluno e o servidor: reajuste das mensalidades 
para cima e reajuste salarial para abaixo. 

As mensalidades dizem o que é a FURB e 
o que ela pode ser. Demarcam os seus limites 
e potencialidades enquanto universidade. A 
votação no CONSUNI do reajuste das men-
salidades explicita estas ambivalências. A en-
quanto a comunidade foi contrária (DCE e 
Executivo Municipal propuseram 10,49%) e 
a corporação foi a favor (reitoria, diretores, re-
presentantes). Portanto, parecer existir uma 
contradição entre os interesses da parte inter-
na e da externa. Nesse sentido, duas questões: 
o que faremos quando não pudermos mais 
aumentar as mensalidades? Ou, o que  acon-
tecerá se o reajuste das mensalidades não sur-
tir o efeito esperado?

Existe uma relação direta entre reajuste 
e matrículas. Em 18 anos o Crédito Finan-
ceiro subiu 310,75%. Quanto maior o valor 
das mensalidades, maior as diferenças entre 
a Furb Diurna (aluno tempo integral que es-
tuda para trabalhar) e a Furb Noturna (aluno 
tempo parcial que trabalha para estudar). O 
aumento das mensalidades fecha ainda mais a 
porta da FURB para classe baixa e ascenden-
te. Nesse sentido, verifica-se um duplo movi-
mento que opera institucionalmente de forma 
simétrica, elitizando e precarizando simulta-
neamente. Esta redução da diversidade social 
e cultural diminui a importância da FURB no 
desenvolvimento da região do Vale do Itajaí.   

As mensalidades são muitas coisas ao mes-
mo tempo. Dependendo do ângulo que se 
olhe acabam assumindo significados diferen-
tes. Para os alunos elas são um fardo; para os 
servidores são uma ventura; para gestão um 
constrangimento... Como o fato institucio-
nal central as mensalidades são negociadas e 
disputadas em diversas esferas de interação: 
Estudantes-trabalhadores e Estudantes-pro-
fissionais; Estudantes e Servidores, SINSE-
PES e Gestão, FURB e Fornecedores, FURB 
e outras IES, FURB e MEC, FURB e PMB, 
etc. Na translação candente destes interesses 
como repor as perdas salariais sem aumentar 
as mensalidades?  

 Somos profundamente gratos a equipe do SI-
GAD, do SINSEPES e do Setor Financeiro que 
forneceram os dados e, especialmente, ao Dr Fa-
brício Ricardo de Limas Tomio pelo processa-
mento dos dados.
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